
 

 

ANEXO I - Modelo de avaliação das propostas 

A avaliação das propostas é efetuada de acordo com os seguintes fatores e coeficientes de 

ponderação respetivos: 

 FATORES 
PONDERAÇ

ÃO 

F1 “Preço Unitário / Km” para o Autocarros Standard 68% 

F2 “Preço Unitário / Km” para Autocarros Midi 32% 

 

A pontuação do Fator F1 – “Preço unitário/km” para o Autocarros Standard” 

será obtida de acordo com as pontuações de referência que definem uma reta, com as quais 

será comparada a proposta do Concorrente: 

FATOR F1  

DESCRITOR PONTUAÇÃO 

1,90€  = 200 pontos 

2,05 €  = 100 pontos 

 

Pontuação fator F1= -1000*F1+2050 

 

A pontuação do Fator F2 – “Preço unitário/km” para os Autocarros Midi” 

será obtida de acordo com as pontuações de referência que definem uma reta, com as quais 

será comparada a proposta do Concorrente: 

FATOR F2  

DESCRITOR PONTUAÇÃO 

1,85 € = 200 pontos 

2,00 € = 100 pontos 



 

Pontuação do Fator F2 = -1000*F1+2000 

 

A avaliação das propostas é efetuada de acordo com os seguintes fatores e coeficientes de 

ponderação respetivos: 

Fatores: 

 FATORES PONDERAÇÃO 

F1 “Preço unitário/km” para autocarros standard e articulados  68% 

F2 “Preço unitário/km” para autocarros midi 32% 

   

 

A proposta mais vantajosa (PMV) será aquela que obtiver a maior pontuação resultante da soma 

dos percentuais, arredondados à centésima seguinte, alcançados em cada um dos fatores de 

avaliação: 

PMV= (0,68 x PF1) + (0,32 x PF2) 

Onde: 
PF1: Pontuação do Fator F1 

PF2: Pontuação do Fator F2 

 

Critério de desempate: pontuações obtidas em cada um dos fatores, por ordem decrescente 

de importância 

  



 

 

ANEXO II - Modelo de indicação do valor do preço contratual 

 

1. F... [indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede], com sede em […], pessoa 

coletiva n.º […], matriculada na Conservatória do Registo Comercial de […] sob o nº […], 

com o capital social de […], obriga-se a executar a prestação de serviços, … (Identificar o 

processo a negrito com designação e n.º) em conformidade com o Caderno de Encargos, 

pelo preço contratual anual de […] euros, no valor contratual máximo de […] euros 

considerando todas as renovações, nos termos do disposto nos artigos 60.º e 97.º do Código 

dos Contratos Públicos, o qual não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. 

 

2. O preço contratual supra indicado resulta do somatório dos seguintes preços unitários, para 

efeitos de avaliação: 

VEÍCULOS N.º KM ANUAIS VALOR ANUAL. S/IVA 
VALOR TOTAL MÁXIMO COM TODAS 

AS RENOVAÇÕES S/IVA 

(3 anos + 1) 

Standard e 

Articulados 
1.741.614 

  

Midi 900.000   

 

 

3. A distribuição do número de quilómetros da tabela anterior, por veículos, é estimada e 

funciona apenas para efeito de avaliação das propostas. No plano de operação, poderá ser 

necessário inscrever-se repartição diferente tendo em conta as condições reais da mesma. 

4. - Ao preço contratual mencionado na tabela do ponto 2 incidirá […] euros de imposto sobre 

o valor acrescentado à taxa legal de […], perfazendo o valor total de […] euros. 

Data [...] 

Assinatura [...] 

 



 

ANEXO III - Modelo de declaração a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do 

CCP 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) 

no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde 

podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) 

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h)do n.º 1 do artigo 55.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica 

a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 

para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 

para efeitos de procedimento criminal.... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada».(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 

 



 

ANEXO IV - Minuta de guia de depósito  

 

Depósito obrigatório 

 

BANCO – ................................................ 

 

Balcão – ................................................. 

 

Euros: ............................. 

 

Vai (nome) .................................................... n.º contribuinte …………….., com morada  na  

....................................,  depositar  na  ___________ (nome do banco), 

Agência de ............., a quantia de (extenso) (numerário), como caução de...... (__%) 

exigida para caucionar ............................., para os efeitos do n.º 1 do Art.º 88 e n.º 5 do 

Art.º 90 do Decreto-Lei n.º 18, de 29 de Janeiro de 2008 – Código dos Contratos Públicos. 

Este depósito fica a favor do Município de ______, pessoa colectiva de direito público n.º 

_________, com sede na ______, ____-___em ____, a quem deve ser remetido o 

respectivo conhecimento. 

O Banco compromete-se a entregar ao Município de ______________, à primeira 

solicitação desta e renunciando ao benefício de excussão prévia, qualquer quantia até ao 

valor do montante depositado. 

Este depósito torna-se efectivo após certificação do respectivo número de conhecimento. 

 

Data Assinatura 



 

ANEXO V - Minuta de garantia bancária autónoma à primeira solicitação 

 

(Nome do Banco, sede, n.º de pessoa colectiva, n.º de registo conservatória, capital social) 

presta por este documento uma garantia bancária autónoma à primeira solicitação, a 

pedido da Sociedade (nome do adjudicatário, n.º de pessoa colectiva, sede) e a favor do 

Município de ______________, pessoa colectiva de direito público n.º _________, com 

sede ______________, ____-___em ______________, na qualidade de entidade 

adjudicante nos termos seguintes: 

1. A presente garantia respeita ao contrato de fornecimento a celebrar entre o 

adjudicatário e a entidade adjudicante para o fornecimento de …………………………. 

2. O Banco obriga-se, a titulo da garantia, a pagar à entidade adjudicante até ao 

montante de €………………………. (extenso) correspondente a 5% do preço total do 

contrato, com exclusão do IVA, em conformidade com o disposto nos artigos 88º nº 

1, 89º nº 1 e 90º nº 6 do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei 

nº 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3. O Banco compromete-se a pagar à entidade adjudicante a importância que esta lhe 

exigir, em conformidade com o disposto no n.º 2, procedendo a esse pagamento 

imediatamente após o primeiro pedido escrito que lhe faça a entidade adjudicante, 

findo o qual, sem que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à 

taxa mais elevada praticada pelo Banco para as operações activas, sem prejuízo de 

execução imediata da dívida assumida por este. 

4. O Banco não só não goza do benefício de excussão como não pode recusar o 

pagamento sob alegação de que não está demonstrada a mora, o cumprimento 

defeituoso ou a falta de cumprimento do fornecimento. 

5. O Banco não pode, outrossim, opor à entidade adjudicante quaisquer outros meios de 

defesa de que o adjudicatário possa porventura prevalecer-se em face dela. 

6. Ao Banco assistirá o direito de haver do adjudicatário, a título de regresso, tudo aquilo 

que tenha desembolsado em consequência da presente garantia, não podendo o 

adjudicatário, por seu turno, opor ao Banco os meios de defesa que lhe compitam em 

relação à entidade adjudicante. 

7. A presente garantia não pode em qualquer circunstância ser denunciada, mantendo-

se válida até ao limite previsto no artigo 295.º n.ºs 3 e 4 Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro. 



 

 

Data Assinaturas 

 

a) Assinaturas com reconhecimento notarial ou selo branco 

b) Menção do pagamento do imposto de selo ou da sua isenção 



 

 

ANEXO VI - Minuta seguro-caução 

 

 

COMPANHIA DE SEGUROS -------------------------- 

SEGURO CAUÇÃO APÓLICE N.º --------------------- 

TOMADOR DO SEGURO: ------------------ (* DESIGNAÇÃO DA EMPRESA 

*SEDE DA EMPRESA) 

 

SEGURADO: 

MUNICÍPIO DE ______________ 

 

1. A Companhia de Seguros ………………. (identificação: sede, agência / delegação, nº de 

pessoa coletiva, n.º de registo conservatória, capital social), em nome e a pedido do 

Tomador do Seguro / Empresa …….……, n.º de pessoa coletiva, com sede em 

…………………, presta pelo presente documento, a favor do Município de 

______________, pessoa coletiva de direito público n.º _________, com sede na 

_________, ____- ___em ______________, na qualidade de adjudicatário, um seguro 

caução no montante de Euros ……………… (extenso) referente a “(objeto de seguro) + 

(legislação que a suporta)”. 

Esta Companhia de Seguros pagará imediatamente, até ao limite de Euros ……………… 

(extenso), logo à primeira solicitação e sem direito de protesto ou revisão todas e 

quaisquer importâncias que lhe venham a solicitar por escrito pelo segurado deste 

seguro caução, relativo a (fornecimento) supra referido. Este seguro é válido até que a 

entidade adjudicante comunique à Companhia de Seguros ………………… o respetivo 

cancelamento ou que proceda a qualquer reclamação ao seu abrigo, e permanece, até 

ao termo da sua validade, irrevogavelmente em vigor e para todos os efeitos, 

independentemente de qualquer alteração que possa ocorrer relativamente ao Tomador 

do Seguro / Empresa ……………, incluindo, designadamente, suspensão ou cessação 

de atividade, dissolução ou falência. 

É pois, de até Euros ………………. (extenso), o valor do presente seguro caução e logo 

que deixe de ser necessário, deve o mesmo ser devolvido a esta Companhia de 



 

Seguros. 

2. A falta de cumprimento pelo Tomador do Seguro, de qualquer das suas obrigações, 

nomeadamente o pagamento do prémio, não prejudica nenhum direito do Segurado. 

3. As condições referidas anteriormente em 1. e 2. são parte integrante desta Apólice n.º 

….………… e prevalecem sobre as Condições Gerais, Condições Particulares e Atas 

Adicionais que regulamentam o presente contrato de seguro. 

 

……………………………., …… de …………………………… de 2019. 

 

 

 

A Companhia   O Tomador do Seguro   O Segurado 

 

 

 

 

(Selo Branco na assinatura)  

 

(Carimbo na assinatura do Tomador do Seguro) 

 

 


